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profissão - será necessário o reexame de matéria fática, o 
que é incompatível com a natureza do recurso especial, nos 
termos da Súmula 7/STJ. 
5. Tendo sido a discussão sobre a impenhorabilidade do bem 
travada no âmbito da própria execução, por meio de objeção 
de impenhorabilidade, não cabia, como não cabe, dilação 
probatória, não havendo que se falar em cerceamento de de-
fesa pela não realização da prova testemunhal. Ademais, se 
o ora recorrente sabia da necessidade de produzir provas em 
juízo, deveria ter recorrido da decisão que cancelou a autua-
ção dos embargos à penhora, convertendo-o em objeção de 
impenhorabilidade inclusa nos próprios autos da execução. 
Ausência de violação do art. 332 do CPC. 
6. Recurso especial conhecido em parte e não provido, di-
vergindo da nobre Relatora. (REsp 1.196.142, 2ª Turma, 

Relatora Ministra Eliana Calmon, j. 02.03.2011). 

Nego provimento ao recurso. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO, 
VENCIDO O SEGUNDO VOGAL.

. . .

Mandado de segurança - Servidor público - 
Transferência do local de trabalho - Oportunidade 
e conveniência - Discricionariedade do adminis-
trador público - Interesse da Administração não 
demonstrado - Requisitos - Ausência - Nulidade 

- Segurança concedida

Ementa: Mandado de segurança. Administrativo. Servidor 
público. Ato de transferência. Ausência de motivação. 
Nulidade. Segurança concedida. Sentença confirma-
da, no reexame necessário, prejudicados os recursos 
voluntários. 

- O mandado de segurança consubstancia remédio de 
natureza constitucional, destinado a proteger direito líqui-
do e certo, contra ato ilegal ou abusivo de poder emana-
do de autoridade pública. 

- A questão da oportunidade e conveniência do ato de 
transferência de servidor público de seu local de trabalho 
é matéria atinente ao exercício do poder discricionário do 
administrador público. Não obstante isso, a sua validade 
está condicionada ao preenchimento de certos requisitos, 
a saber: a licitude de seu objeto referente ao interesse pú-
blico; a devida motivação da autoridade competente; a 
publicidade do ato e a observância da forma prescrita em 
lei. Ausente qualquer um deles, como demonstra o ca-
derno processual, o ato encontra-se eivado de nulidade. 

Sentença confirmada, no reexame necessário, restando 
prejudicados os recursos voluntários interpostos. 

APELAÇÃO CÍVEL/REEXAME NECESSÁRIO N° 1.0879. 
10. 000281 -2/002 - Comarca de Carmópolis de Minas 
- Remetente: Juiz de Direito de Carmópolis de Minas - 
Apelantes: 1º) Município de Carmópolis de Minas, 2º) 
Apelante: Prefeito do Município de Carmópolis de Minas - 
Apelado: Gilson Luiz Machado - Relator: DES. EDUARDO 
ANDRADE 

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob 
a Presidência do Desembargador Eduardo Andrade, in-
corporando neste o relatório de fls., na conformidade da 
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unani-
midade de votos, EM CONFIRMAR A SENTENÇA NO 
REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADOS OS RECURSOS 
VOLUNTÁRIOS. 

Belo Horizonte, 5 de julho de 2011. - Eduardo 
Andrade - Relator. 

Notas taquigráficas 

Assistiu ao julgamento, pelo 1º apelante, o Dr. 
Jeremias Ozanan Mendes Ribeiro. 

DES. EDUARDO ANDRADE - Trata-se de reexame 
necessário e de recursos de apelação interpostos contra 
a sentença de f. 74-80, proferida nos autos do mandado 
de segurança impetrado por Gilson Luiz Machado con-
tra ato tido por ilegal e abusivo da Prefeita do Município 
de Carmópolis de Minas, que o transferiu de local de 
trabalho. 

Adoto o relatório de origem, acrescentando-lhe 
que a ilustre Juíza a quo concedeu a segurança pleite-
ada, para determinar o retorno do suplicante ao exercí-
cio das funções de motorista junto ao setor de saúde do 
Município. 

Foram interpostos recursos apelatórios às f. 86-90, 
pela Prefeita da Municipalidade, bem como às f. 91-95, 
pelo Município de Carmópolis de Minas. Em ambos os 
apelos, sustentam os recorrentes, em síntese, que: o au-
tor nunca foi designado, por força de qualquer portaria 
específica, para exercer suas atividades na área de saúde 
do Município, o que ocorreu foi uma mudança de local 
de trabalho apenas; existiam reclamações contra o supli-
cante, que dirigia uma ambulância; o comando judicial 
adentrou na competência do Poder Executivo, que, ao 
praticar o ato de mudança de local de trabalho do impe-
trante, usou de seu poder discricionário. 

Contrarrazões apresentadas por Gilson Luiz 
Machado, às f. 100-101, pugnando pelo desprovimento 
do recurso interposto. 

Vieram-me conclusos os autos. 
Remetido o feito à d. Procuradoria-Geral de Justiça, 

o ilustre representante do Ministério Público, Dr. Renato 
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Topan, apresentou parecer às f. 129-131, opinando pela 
confirmação da sentença, em seu reexame necessário, 
prejudicadas as apelações. 

Vieram-me novamente conclusos os autos. 
Conheço da remessa oficial, bem como dos recur-

sos voluntários interpostos, por presentes os seus pressu-
postos de admissibilidade. 

Nos termos do inciso LXIX do art. 5º da Constituição 
da República de 1988, temos que: 

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger 
direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou 
habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abu-
so de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurí-
dica no exercício de atribuições do Poder Público. 

A respeito da tipificação do direito líquido e certo, 
destaque-se o seguinte: 

[...] Cuida-se de conceito tipicamente processual, onde, na 
realidade, significa certeza e liquidez do fato, jamais do direi-
to ou da lei. Portanto, é o fato que deve ser líquido e certo, 
ainda que complexo, isto é, fato documentalmente provado, 
sem necessidade de dilações probatórias. Consoante a ju-
risprudência, ‘direito líquido e certo é o que resulta de fato 
certo, e fato certo é aquele capaz de ser comprovado de pla-
no, por documento inequívoco’. No mesmo sentido, a seguin-
te decisão: ‘o Direito líquido e certo nada tem, em si, com 
Direito subjetivo. Diz respeito única e exclusivamente à prova 
documental. Por mais complicadas sejam as questões jurídi-
cas, a solução do conflito de interesses pode ser alcançada 
através de mandado de segurança. Os fatos - esses, sim - é 
que não podem ser controversos e duvidosos (MARANHÃO, 
Clayton. Apontamentos sobre o mandado de segurança indi-
vidual e coletivo. Gênesis - Revista de Direito Processual Civil, 
Curitiba: julho/setembro de 2001, p. 468).
 
A meu juízo, após a detida análise do caso sub ju-

dice, constato restar comprovada a existência de direito 
líquido e certo a ser protegido pela via do mandado de 
segurança (art. 1º da Lei nº 12.016, de 7 de agosto de 
2009). 

Com efeito, a questão da oportunidade e conveni-
ência do ato de transferência de servidor público de seu 
local de trabalho é matéria atinente ao exercício do po-
der discricionário do administrador público. Não obstante 
isso, a sua validade está condicionada ao preenchimento 
de certos requisitos, a saber: a licitude de seu objeto refe-
rente ao interesse público; a devida motivação da autori-
dade competente; a publicidade do ato e a observância 
da forma prescrita em lei. Ausente qualquer um deles, o 
ato encontra-se eivado de nulidade. 

A esse respeito, vale destacar a Súmula nº 149 do 
então Tribunal Federal de Recursos: 

No ato de remoção ex officio do servidor público é indispen-
sável que o interesse da administração seja objetivamente 
demonstrado. 

E, como relatado, essa é a hipótese destes autos. 

In casu, foi praticado ato de transferência do ser-
vidor Gilson Luiz Machado da Secretaria de Saúde do 
Município de Carmópolis de Minas para a Administração 
Geral sem, contudo, haver a devida motivação e demons-
tração da finalidade do ato de transferência, no sentido 
de concretizar o interesse público. 

Reforço ainda os pertinentes argumentos contidos 
na sentença ora em reexame: 

[...] discricionariedade não pode ser confundida com arbi-
trariedade, de forma que a remoção ex officio, no interesse 
da Administração, de um setor para o outro deve ser efetiva-
mente motivada, e não de forma abstrata como ocorreu na 
hipótese dos autos, tanto mais porque implicou na redução 
de vantagens econômicas ao funcionário (sic, f. 77). 

Não pode passar desepercebido também que a 
Administração Pública, ao remover o impetrante, colocou 
servidor terceirizado em seu lugar, sendo essa questão 
aventada inclusive na Recomendação nº 02/2009, de 
f. 13-15. 

Por fim, saliento que assim me pronunciei, conforme 
os seguintes julgados de minha relatoria: 

Mandado de segurança. Servidor público. Ato de transferên-
cia. Nulidade. Concessão da segurança. Sentença confirma-
da. - A questão da oportunidade e conveniência do ato de 
transferência de servidor público de seu local de trabalho é 
matéria atinente ao exercício do poder discricionário do ad-
ministrador público. Não obstante isso, a sua validade está 
condicionada ao preenchimento de certos requisitos, a sa-
ber: a licitude de seu objeto referente ao interesse público; a 
devida motivação da autoridade competente; a publicidade 
do ato e a observância da forma prescrita em lei. Ausente 
qualquer um deles, como demonstram as provas dos autos, 
o ato encontra-se eivado de nulidade (Reexame Necessário 
n° 1.0556.05.009520-8/001 - Comarca de Rio Pardo de 
Minas - Remetente: Juiz de Direito da Comarca de Rio Pardo 
de Minas - Autor: Joel Pereira - Réu: Prefeito do Município 
de Ninheira - Relator: Des. Eduardo Andrade. Julg. em 
25.09.2007. Pub. em 09.10.2007).
 
Mandado de segurança. Servidora pública. Ato de transfe-
rência para desempenhar funções em escola localizada na 
área urbana. Ausência de motivação relacionada à conve-
niência do interesse público. Nulidade. Concessão da segu-
rança. Sentença confirmada. - A questão da oportunidade 
e conveniência do ato de transferência de servidor público 
de seu local de trabalho é matéria atinente ao exercício do 
poder discricionário do administrador público. Não obstante 
isso, a sua validade está condicionada ao preenchimento de 
certos requisitos, a saber: a licitude de seu objeto referente ao 
interesse público; a devida motivação da autoridade compe-
tente; a publicidade do ato e a observância da forma pres-
crita em lei. Ausente qualquer um deles, como demonstram 
as provas dos autos, o ato encontra-se eivado de nulidade 
(Apelação Cível/Reexame Necessário n° 1.0312.06.004446-
7/001 - Comarca de Ipanema - Remetente: Juiz de Direito da 
Comarca de Ipanema - Apelante: Prefeito do Município de 
Taparuba - Apelada: Maurinda Aparecida Rodrigues da Rocha 
- Relator: Des. Eduardo Andrade. Julg. em 05.06.2007. Pub. 
em 10.07.2007). 
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sentença proferida pelo MM. Juiz de Direito da Comarca 
de Aimorés (f. 08/09), que indeferiu a petição inicial do 
habeas data por ele impetrado em face da Serasa Expe-
rian, entendendo faltar ao autor interesse jurídico em ob-
ter informação sobre registro pretérito feito em seu nome 
perante a instituição.

Em suas razões, o apelante alega ter sido seu nome 
inserido nos cadastros da Serasa, em virtude de suposta 
inadimplência em contrato celebrado com a Caixa Eco-
nômica Federal, diante do que requereu à instituição im-
petrada informações sobre o período em que seu nome 
permaneceu negativado, pedido que, no entanto, lhe foi 
negado.

Sustenta não poder ser restringido em seu direito 
fundamental de receber informações de interesse par-
ticular, dos órgãos de caráter público.

O recurso foi recebido em ambos os efeitos, como 
se vê da f. 16.

Sem contrarrazões, uma vez que incompleta a rela-
ção processual.

A d. Procuradoria-Geral de Justiça ofertou pare-
cer às f. 23/27, pelo conhecimento e desprovimento do 
apelo.

É o relatório.
Passo a decidir.
Presentes os pressupostos de admissibilidade, co-

nheço do recurso.
Cediço que os órgãos de proteção ao crédito, tais 

como o SPC e a Serasa, são considerados de caráter pú-
blico, nos termos do parágrafo único do art. 1° da Lei 
9.507/97, estando submetidos às disposições atinentes 
ao habeas data, no tocante aos registros e informações 
cadastrais mantidos em seus bancos de dados, não po-
dendo alegar que as informações que armazenam são 
apenas para seu uso privativo, pois podem ser transmiti-
das a terceiros.

Por outro lado, para o manejo do habeas data, é 
necessário que haja efetiva omissão ou recusa, por parte 
do ente governamental ou de caráter público, em forne-
cer a informação requerida, ou, ainda, quando esta for 
prestada de forma incompleta e abstrata.

Na espécie sob exame, denota-se, pela análise do 
conteúdo do documento de f. 07, que a empresa recor-
rida não se recusou a informar; informou, todavia, que 
“nada consta” em nome do impetrante.

Ora, os bancos de dados e cadastros relativos a 
consumidores têm o dever de possibilitar o acesso, pelo 
consumidor, apenas às informações existentes sobre sua 
pessoa, não havendo imposição de se guardar informa-
ções quanto a registros não mais existentes.

O apelante já possui a informação de que seu nome 
chegou a ser inserido nos registros da empresa recorrida, 
informação esta que não mais existe no banco de dados 
da empresa recorrida.

Falta-lhe, portanto, interesse de agir, pois pretende 
o acesso a informação inexistente, não se mostrando o 

Habeas data - Serasa - Banco de dados de caráter 
público - Registros pretéritos - Certidão de “nada 

consta” - Ausência de interesse de agir

Ementa: Apelação cível. Habeas data. Serasa. Banco de 
dados de caráter público. Registros pretéritos. Certidão de 
“nada consta”. Ausência de interesse de agir.

- Os serviços de proteção ao crédito e congêneres são 
considerados entidades de caráter público (art. 43, § 4º, 
do CDC), sujeitando-se ao habeas data.

- Inexistindo nos bancos de dados da entidade informa-
ções em nome do impetrante, manifesta sua falta de inte-
resse para impetrar o remédio constitucional.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0011.11.001411-2/001 - Co-
marca de Aimorés - Apelante: Ademar de Oliveira Ruela - 
Apelada: Serasa Experian - Relator: DES. JOÃO CANCIO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na con-
formidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, em 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 13 de setembro de 2011. - João 
Cancio - Relator.

Notas taquigráficas

DES. JOÃO CANCIO - Trata-se de apelação cí-
vel interposta por Ademar de Oliveira Ruela contra a 

Desse modo, tal medida não passa pelo crivo da 
razoabilidade e da eficiência administrativa, mormente 
quando caracterizada a afronta ao princípio da impes-
soalidade administrativa, que veda, na sua dimensão 
isonômica, a criação de situação desvantajosa para um 
servidor, sem a demonstração da finalidade do ato, no 
sentido de concretizar o interesse público. 

Com essas considerações, confirmo a sentença, no 
reexame necessário, restando prejudicados os recursos 
voluntários interpostos. 

DES. GERALDO AUGUSTO - De acordo. 

DES.ª VANESSA VERDOLIM HUDSON ANDRADE - 
De acordo. 

Súmula - CONFIRMARAM A SENTENÇA NO 
REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICADOS OS RECURSOS 
VOLUNTÁRIOS.

. . .


